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Resumo: O presente trabalho visa apresentar reflexões sobre a 
igualdade de gênero na Constituição Federal de 1988 e sua relação com a 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). Trata-se de um 
estudo doutrinário, jurisprudencial e normativo, que analisa a distinção entre 
a igualdade formal e material no ordenamento jurídico brasileiro. A pesquisa 
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destaca que, apesar de a Constituição garantir expressamente a igualdade entre 
homens e mulheres, persistem desafios para a efetivação dessa igualdade no 
plano material. Para isso, torna-se imprescindível a formulação e 
implementação de políticas públicas voltadas ao empoderamento de meninas 
e mulheres, considerando os aspectos históricos, sociais, econômicos e 
culturais da desigualdade de gênero. O trabalho também enfatiza o papel do 
Supremo Tribunal Federal na adequação de sua jurisprudência aos objetivos 
de desenvolvimento sustentável da ONU. Diante disso, conclui-se que a 
equidade de gênero no Brasil demanda esforços contínuos não apenas do 
Estado, mas também das empresas e da sociedade como um todo. 
Palavras-chave: Igualdade de gênero; Políticas públicas; Agenda 2030 da 
ONU.  
 
Abstract: This paper aims to present reflections on gender equality in the 
1988 Federal Constitution and its relationship with the 2030 Agenda of the 
United Nations (UN). It is a doctrinal, jurisprudential, and normative study 
that analyzes the distinction between formal and material equality in the 
Brazilian legal system. The research highlights that, although the Constitution 
expressly guarantees equality between men and women, challenges remain in 
achieving this equality in a substantive manner. Therefore, the formulation 
and implementation of public policies aimed at empowering girls and women 
are essential, considering the historical, social, economic, and cultural aspects 
of gender inequality. The study also emphasizes the role of the Supreme 
Federal Court in aligning its jurisprudence with the UN's sustainable 
development goals. In this context, the conclusion is that achieving gender 
equity in Brazil requires continuous efforts not only from the State but also 
from businesses and society as a whole. 
Keywords: Gender equality; Public policies; UN 2030 Agenda. 

 

Introdução  

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um amplo rol de direitos 

e garantias fundamentais, dentre os quais destaca-se, o inc.I do art.5º que trata 

expressamente da igualdade entre homens e mulheres nos termos da 

Constituição. A referência expressa à igualdade entre os sexos é uma inovação 

da Constituição de 1988. Resta também proibida, consoante o Texto 

Constitucional, qualquer forma de discriminação em razão de sexo, cor, 

religião, cabendo à lei punir qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais, conforme disposto no inc. XLI do art. 5º.   
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 A referência à igualdade de gênero, nos termos da 

Constituição, significa que é permitido ao próprio Texto Constitucional levar 

a efeito distinções entre homens e mulheres com a finalidade precípua de se 

alcançar a igualdade de gênero. Nesse contexto, verifica-se que as mulheres 

são dispensadas da obrigatoriedade do serviço militar, há uma reserva de 

mercado de trabalho para elas e também um regime de previdência social 

distinto, no tocante à idade e aos anos de contribuição.  

Tem-se, pois, que  o ordenamento jurídico assegura uma igualdade 

de gênero formal, no entanto, isso não implica necessariamente no alcance de 

uma igualdade material. Inegavelmente, é um primeiro passo, mas muito ainda 

precisa ser realizado para que isso se torne uma realidade, principalmente, a 

formulação e implantação de políticas públicas a favor das mulheres.  

 Nesse sentido, imprescindível se faz voltar os olhares para a situação 

das meninas brasileiras, para que, por meio de políticas públicas voltadas a 

elas, possase garantir a equidade de gênero. Essa realidade foi percebida pela 

Comunidade Internacional, tanto que a Agenda da Organização das Nações 

Unidas de 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é enfática ao definir 

como um de seus objetivos para a busca da equidade de gênero o 

empoderamento de meninas e mulheres.  

 É preciso levar em consideração que a desigualdade entre os sexos 

tem aspectos históricos, psicológicos, sociais e econômicos. Assim, ao se 

promover a melhoria da condição de meninas, do ponto de vista social e 

econômico, possa se garantir a equidade de gênero almejada pela Constituição 

Federal de 1988 e pelos Tratados e Convenções Internacionais. Para tanto, o 

método utilizado é o dedutivo, por meio da pesquisa bibliográfica e 

jurisprudencial.  
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1. O desenvolvimento sustentável e as “Agendas” da 

Organização das Nações Unidas 

 

No passado, mais precisamente no início da década de 70, 

acreditava-se que os recursos naturais eram inesgotáveis, todavia, com o 

passar do tempo, observou-se a interferência do homem na natureza e a 

capacidade finita de sua exploração (SENADO FEDERAL).  

Nesse sentido, pairou mundialmente a preocupação com o meio 

ambiente e o reflexo direto na qualidade de vida de todos. Assim, em 1972, 

em Estocolmo, foi convocada a Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente Humano, da qual resultou a Declaração de Estocolmo (ONU, 

1972), que proclamou princípios norteadores para demandas ambientais em 

nível internacional, com o reconhecimento da correlação entre o ambiente e 

o desenvolvimento. 

No ano 1992, com a preocupação de garantir o direito ao 

desenvolvimento sustentável às futuras gerações, a Conferência das Nações 

Unidas, Rio-92 (ONU, 1992), reafirmando a Declaração de Estocolmo, tratou 

da proteção da integridade do sistema ambiental e do desenvolvimento.  

Ressalta-se que, naquela oportunidade, a Rio-92 pautou o desenvolvimento 

sustentável a partir do conceito insculpido pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela então Primeira-ministra da 

Noruega, Gro Harlem Brundtland, ao editar, em 1987, o relatório 

denominado Nosso Futuro Comum (ONU, 1987), que abordou o tema da 

seguinte forma: 

I. O Desafio Global 

[...] 

3. Desenvolvimento Sustentável 
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27.  A humanidade tem a capacidade de tornar 

o desenvolvimento sustentável para garantir que 

ele atenda às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras 

de atender às suas próprias necessidades. O 

conceito de desenvolvimento sustentável 

implica limites – não limites absolutos, mas 

limitações impostas pelo estado atual da 

tecnologia e da organização social aos recursos 

ambientais e pela capacidade da biosfera de 

absorver os efeitos das atividades humanas. 

(ONU, 1987, tradução nossa) 

 

Nessa ocasião, restou clara a importância de harmonizar o 

desenvolvimento socioeconômico com a boa utilização dos recursos naturais, 

exigindo-se, assim, uma postura responsável de todos os países para com o 

meio ambiente planetário, circunstância que foi consignada no documento 

gerado naquela Conferência, intitulado “Agenda 21”, primeira carta de 

intenções destinada a constituir um novo padrão de desenvolvimento para o 

século XXI, refletindo o consenso mundial voltado à cooperação ambiental 

internacional, com a aceitação da necessidade de se adotar uma abordagem 

equilibrada e integrada com as questões relativas ao meio ambiente e ao 

desenvolvimento (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE).  

Em junho de 2012, a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, denominada Rio+20, foi reunida para avaliar o 

progresso até então obtido e preencher possíveis lacunas, de modo a honrar 
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o compromisso global com o desenvolvimento sustentável anteriormente 

assumido4. 

 A Declaração resultante desse encontro foi o documento 

denominado “O Futuro que Queremos” (ONU, 2012), que externou o 

propósito de renovar o compromisso com o desenvolvimento sustentável e 

orientar a comunidade internacional à construção de objetivos universais 

sobre o tema, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM, 

BRASIL) derivados da Declaração do Milênio (ONU, 2000). 

De tais objetivos delineados, destacam-se os de número 3 e 5, que 

indicam, respectivamente, a “igualdade entre sexos e valorização da mulher” 

e “melhorar a saúde das gestantes” (BRASIL).  

Assim, reconhece-se que a superação das “disparidades entre 

meninos e meninas no acesso à escolarização formal” e a promoção de 

“políticas que ofereçam oportunidades para mulheres ocuparem papéis cada 

vez mais ativos no mundo econômico e política são ações essenciais para a 

superação das desigualdades de gênero” (BRASIL). Note-se, portanto, que, ao 

assumir a necessidade de uma estrutura institucional voltada ao 

desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, a prioridade na superação 

das desigualdades de gênero, a ONU aponta, mundialmente, o 

empoderamento da Mulher como sendo um dos focos principais voltados ao 

equilíbrio socioambiental5. 

Essas preocupações, sempre latentes, foram alvo de um novo 

encontro da ONU que, em 2015, em Assembleia Geral, adotou o documento 

intitulado “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável” (PLATAFORMA AGENDA 2030), que 

 
4A Conferência Rio+20 foi centrada em dois temais principais: “a economia verde no contexto 
do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza” e “a estrutura institucional para o 
desenvolvimento sustentável”. 
5Deve-se ponderar a histórica desigualdade de direitos da mulher em relação ao homem, muito 
em relação ao viés patrimonialista e patriarcal da família brasileira (POSSATO, 2012). 
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consiste em uma declaração dos representantes de 193 estados-membros, 

contendo 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) descritos 

com 169 metas.  

Os 17 Objetivos são integrados e indivisíveis, e 

mesclam, de forma equilibrada, as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: a 

econômica, a social e a ambiental. São como 

uma lista de tarefas a serem cumpridas pelos 

governos, a sociedade civil, o setor privado e 

todos cidadãos na jornada coletiva para um 2030 

sustentável. Nos próximos anos de 

implementação da Agenda 2030, os ODS e suas 

metas irão estimular e apoiar ações em áreas de 

importância crucial para a humanidade: Pessoas, 

Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias. 

(PLATAFORMA AGENDA 2030) 

 

Desses objetivos destaca-se o de número 5, que visa a “alcançar a 

igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas”, considerando 

que esse “não é apenas um direito humano fundamental, mas a base necessária 

para a construção de um mundo pacífico, próspero e sustentável” 

(PLATAFORMA AGENDA 2030), como já havia sido indicado 

anteriormente, em 1992 e 2012, na Rio-92 e Rio+20, respectivamente. 

 

2. Agenda 2030 da ONU e a igualdade de gênero como medida 

de sustentabilidade 
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A igualdade de gênero requer, antes de tudo, o combate às 

discriminações e violências oriundas das questões afetas ao próprio gênero, 

que se manifesta de forma diversa em diferentes grupos presentes na 

sociedade, há se considerar os fatores relacionados à raça, regionalidade, 

sexualidade, religiosidade, deficiência, linguística, entre outros. 

Bobbio (2002, p.113), ao abordar o preconceito feminino, destaca 

que se trata da “superposição à desigualdade natural de uma desigualdade 

social que não é reconhecida como tal, sem, portanto, que se reconheça que a 

desigualdade natural foi agravada pela superposição de uma desigualdade 

criada pela sociedade”,aparentemente ineliminável. Por isso, “o preconceito 

de grupo é geralmente um preconceito da maioria em relação a uma minoria” 

(BOBBIO, 2002, p.114).  

No entanto, considerando-se que, proporcionalmente, a população 

feminina é praticamente igual, em quantidade de pessoas, à população 

masculina, é possível inferir que não se trata do preconceito da “maioria” em 

relação à “minoria”, mas envolve mais profundamente a estrutura social, que 

é permeada da histórica dominação do gênero masculino sobre o feminino, 

condição essa que deve ser superada para se buscar uma sociedade mais 

equilibrada e sustentável.  

É nesse sentido o quinto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, 

que indica a pretensão da ONU em “alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e meninas até 2030” (IPEA, 2019, p.5) e é 

composto de nove metas globais, destacando-se que tal número, no Brasil, foi 

desdobrado em onze metas nacionais, observando-se que “todas as metas 

globais foram adequadas a fim de reconhecer os diferentes grupos sociais que 

compõem a diversidade brasileira, bem como de aproximá-las da realidade das 

políticas públicas e da especificidade do debate nacional” (IPEA, 2019, p.6).  

As metas nacionais, nessa direção, são monitoradas por meio de 

indicadores globais e nacionais, e consideram as “intersecções com raça, etnia, 
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idade, deficiência, orientação sexual, identidade de gênero, territorialidade, 

cultura, religião e nacionalidade, em especial para as meninas e mulheres do 

campo, da floresta, das águas e das periferias urbanas” (IPEA, 2019).  

Assim, a primeira meta nacional encontra-se direcionada à 

eliminação da discriminação de gênero, sendo que o seu monitoramento foi 

definido por indicador que busca a identificação de “arcabouço legal para 

promover, aplicar e monitorar a igualdade e a não discriminação com base no 

sexo”, observado em quatro dimensões: (i) “arcabouço legal constitucional e 

vida pública”, (ii) “violência contra a mulher”, (iii) “emprego e benefícios 

econômicos” e (iv) “uniões e família” (IPEA, 2019, p.7-9). 

“Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e 

meninas nas esferas públicas e privadas, destacando a violência sexual, o 

tráfico de pessoas e os homicídios” é a segunda meta nacional. Os indicadores 

encontram-se voltados ao monitoramento do percentual de mulheres e 

meninas de 15 anos de idade ou mais (i) “que já tiveram relacionamentos, 

sujeitas à violência física, sexual ou psicológica por um parceiro atual ou ex-

parceiro nos últimos 12 meses”, ou (ii) “sujeitas à violência física, sexual ou 

psicológica por pessoas não íntimas, outra pessoa diferente do atual ou ex-

parceiro nos últimos 12 meses”, “ambos por forma de violência, idade, lugar 

de ocorrência e raça/cor” (IPEA, 2019, p.10). 

A terceira meta nacional visa a “eliminar todas as práticas nocivas, 

como os casamentos e uniões precoces, forçados e de crianças e jovens”, 

considerando que o “casamento precoce é uma prática nociva”, pois as 

meninas “têm maior probabilidade de sofrer violência ou abuso sexual dos 

parceiros e familiares”, “representam um contingente importante das jovens 

que abandonam o ensino médio”, “têm maiores riscos à saúde diante de 

gravidez precoce” e “acumulam desvantagens educacionais, de tempo e de 

mercado de trabalho” (IPEA, 2019, p. 12). 



365 

As demais metas nacionais, exceto a meta 11 (ou 5.c) abarcam as 

realidades sociais e econômicas das mulheres, excluindo-se o enfoque de 

empoderamento das meninas, pois estão voltadas à desigualdade na divisão 

sexual do trabalho remunerado ou não (meta 4, ou 5.4), à participação plena 

e efetiva e a igualdade de oportunidades para a liderança na esfera pública 

(meta 5, ou 5.5), à promoção, proteção e garantia da saúde sexual e 

reprodutiva, dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos (meta 6, ou 5.6), 

à garantia de igualdade de direitos de acesso e de controle dos recursos 

econômicos, da terra, de serviços financeiros, de herança e de recursos 

naturais de forma sustentável (meta 7, ou 5.a) e à garantia da igualdade de 

gênero no acesso, uso e produção de tecnologias da informação e 

comunicação, conhecimento científico, informação e conteúdos de 

comunicação e mídias (meta 8, 9 e 10, ou 5.b.1, 5.b.2 e 5.b.3, respectivamente) 

(IPEA, 2019 p.12-29). 

Por fim, a meta 11 (ou 5.c) indica a necessidade de adoção e 

fortalecimento de políticas públicas e legislação voltada à promoção da 

igualdade de gênero e ao empoderamento de todas as mulheres e meninas, 

promovendo-se mecanismos para sua efetivação em todos os níveis 

federativos. Nesse sentido, deve-se buscar, segundo a Agenda 2030, o 

cumprimento de “três requisitos: i) adotar políticas de igualdade de gênero; ii) 

ter capacidade de monitorar as alocações fiscais para as políticas que 

influenciam na direção de maior igualdade de gênero; e iii) ter mecanismos 

que permitam tornar tais alocações transparentes para a sociedade” (IPEA, 

2019, p. 30). 

Portanto, sob a ordem internacional, o Brasil, como estado-membro 

integrante da ONU, assumiu perante a comunidade internacional o 

compromisso de implementar a Agenda 2030, aspecto em que cumpre ao 

presente estudo explorar as ações efetivadas, ou em execução, a fim de 

identificar políticas públicas voltadas ao empoderamento de meninas, como 

medida de sustentabilidade global. 
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3. O Brasil e as políticas públicas voltadas para crianças e 

adolescentes 

Apesar dos avanços trazidos pela Constituição Federal de 1988, da 

influência das normas de Direito Internacional e da edição do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), ainda existe um enorme 

contingente de meninos e meninas que se encontram privados dos direitos 

mais básicos, situação que pode ser agravada com o cerceamento de seudireito 

à liberdade, em um “um novo conceito de inconstitucionalidade sistêmica e 

multidimensional, que envolve aspectos normativos, fáticos e institucionais.” 

(FERREIRA; GONÇALVES, 2015, p. 130) 

O Brasil, na atualidade,possui legislações consideradasdentre as mais 

avançadas do mundo no que tange à proteção da infância e da adolescência, 

mas nem sempre foi assim. Como exemplo, o Decreto nº 16.272/1923, que 

instituiuno Distrito Federalo Juízo Privativo dos Menores e Delinquentes, foi 

chamado de Código Mello Mattos, em homenagem ao primeiro Juiz de 

Menores da América Latina, José Cândido Albuquerque de Mello Mattos. 

No início do século XX, com o surgimento das aglomerações 

urbanas e novas metrópoles geradas pelo processo de industrialização, as 

preocupações do país relacionaram-se com o aumento da população infantil 

em situação de rua e a consequente delinquência juvenil. Esse contexto social 

revelou o aparente desamparo e desrespeito do Poder Público aosmeninos e 

meninas, levando à mobilização das chamadas ações de reforma, um 

movimento social contra as formas degradantes de punição que incidiam 

sobre aqueles que infringisse a lei, apelando a soluções alternativas para o 

simples encarceramento de crianças e jovens em prisões comuns.(MÉNDEZ, 

2011, p. 120) 

A reforma promovida no âmbito judicial foi seguida pelo advento da 
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chamada "legislação menorista",sob a tutela de Juiz de Menores,vinculava-sea 

política higienista, aprofundando amarginalização e exclusão socialde grupos 

economicamente desfavorecidos, equiparando famílias pobres a famílias 

disfuncionais e tratando crianças e adolescentes como menores delinquentes, 

uma questão social que precisava ser neutralizada. 

Advém, então, a criação de institutos para “menores”, termo até hoje 

tido como estigmatizantena cultura nacional.Na vigência do Código de 

Menores (Lei nº 6.697/79)se misturavam vitimizadores infratores e 

vitimizados por abandono e maus-tratos para aplicação da doutrina 

da“situação irregular”, todos tidos na mesma condição,recolhidos às entidades 

de internação do sistema da Fundação Estadual para oBem-Estar do Menor 

(Febem). Nesse períodoa imagem social do adolescente autor de ato 

infracional foi reduzida “a estereótipos que o identificam como um inimigo 

da sociedade, não por acaso aparecendo a proposta de aumento da punição 

por meio do encarceramento precoce como a solução para o problema da 

violência.” (SOUZA, 2019, p. 1373)  

Problemas que o atual Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/90) buscou enfrentar, contudo, ainda é necessário efetivar políticas 

públicas capazes de superar as desigualdades geográficas, sociais e étnicas do 

país.A participação do Brasil na Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável decorre da Resolução A/Res 70/1, de 25.09.2015, da Assembleia 

Geral das Nações Unidas e prevê a possibilidade de cada país decidir sobre a 

forma de implementação da Agenda em seu território.Em âmbito federal, a 

Secretaria Especial de Articulação Social é a responsável pela governança da 

Agenda e tem como um de seus projetos estratégicos“a iniciativa Metas ODS 

[Objetivos de Desenvolvimento Sustentável], que tem por objetivo a 

continuidade do processo de nacionalização das metas para os 17 ODS e a 

identificação das ações e programas do Governo Federal que contribuem para 
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o seu alcance.”6 

O relatório de 2018 sobre a “Pobreza na Infância e na Adolescência”, 

da UNICEF,revelou que 61% das meninas e meninos brasileiros vivem na 

pobreza com privação de direitos essenciais, que  colocam em risco seu bem-

estar em áreas como educação, direito àinformação, proteção contra o 

trabalho infantil, moradia, água e saneamento, conforme dados do Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2015.( UNICEF, 2021)  

As meninas e meninos devem ser foco prioritário de ação para os 

países comprometidos com o desenvolvimento sustentável, a redução da 

pobreza e da desigualdade e a promoção da justiça e diminuição dos impactos 

das mudanças climáticas. Dentre os dezessete objetivos do desenvolvimento 

sustentável, aqueles que dialogam com a garantia de direitos de crianças e 

adolescentes,dezobjetivos7os impactarão mais diretamente ese relacionam 

numa coalizão de medidas efetivas para obtenção de avanços nas diferentes 

dimensões que compõem a Agenda.(ABRINQ, 2017, p.11) 

 

4. O Supremo Tribunal Federal e o empoderamento de 

meninas 

Considerando o comprometimento do Supremo Tribunal Federal 

com os objetivos da Agenda 2030 da ONU e tendo em vista a promoção da 

internacionalização da Corte, merece destaque a classificação por Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável – ODS – em seu informativo de 

jurisprudência e o site especial para divulgar a sua interação com a Agenda 

 
6Disponível em: https://www.gov.br/secretariadegoverno/pt-br/assuntos/secretaria-especial-
de-articulacao-social/capa/noticias/o-governo-brasileiro-e-a-agenda-2030-1. Acesso em 
03.08.2021. 
71 - Erradicação da pobreza; 2 - Fome zero e agricultura sustentável; 3 - Saúde e bem-estar; 4 - 
Educação de qualidade; 5 - Igualdade de gênero; 6 - Água potável e saneamento; 8 - Trabalho 
decente e crescimento econômico; 10 - Redução das desigualdades; 11 - Cidades e comunidades 
sustentáveis; 16 - paz, justiça e instituições eficazes. 
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2030 da ONU. Ao acessar o Painel Interativo, é possível filtrar os dados por 

categoria, origem do processo, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 

classe, e indicação de processos na pauta do Plenário, finalizados ou em 

tramitação.  

Para o presente estudo foi feita a pesquisa no ramo do Direito da 

criança e do adolescente, em que se obtiveram três indicações de processos, 

quais sejam: Recurso Extraordinário com Agravo n.° 1329317/PR (em que 

não foi possível o acesso ao processo), Ação Direita de Inconstitucionalidade 

n.º 2096/DF (STF, 2020a) e Ação Direita de Inconstitucionalidade n.° 3446 

(STF, 2020, b), sendo estes respectivamente aos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável n.° 4 (Educação de Qualidade), n.°8 (Trabalho 

descente e crescimento econômico) e n.° 16 (Paz, Justiça e Instituições 

eficazes).  

Essas duas últimas ações do Distrito Federal, em que foi possível o 

acesso à decisão pelo plenário da Corte, sendo a primeira sobre proibição de 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, e a segunda sobre a vedação de recolhimento pelo Estado de 

crianças e adolescentes em situação de rua. Trataremos dos dois casos na 

perspectiva voltada para as meninas, como por exemplo, sobre o fomento ao 

trabalho e ao estudo, a precariedade da vida familiar na atualidade associada à 

pobreza, a marginalização, taxa de natalidade na adolescência, entre outras 

questões como se verá adiante.  

 

4.1.Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.096 

A partir deste ponto do presente estudo,passamos a análise da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.096, que teve como relator o Min. Celso 

de Mello e como requerente a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Indústria – CNTI. O Tribunaldecidiu por unanimidade, julgando 
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improcedente a ação direta, nos termos do voto do relator, emsessão virtual 

de 2.10.2020 a 9.10.2020, no plenáriocom a composiçãodos Ministros Luiz 

Fux (Presidente), Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo 

Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber, Roberto Barroso, 

Edson Fachin e Alexandre de Moraes.  

Na decisão restou explicitada a evolução jurídica das formas de 

tratamento legislativo dispensado à criança e ao adolescente: da fase da 

absoluta indiferença à doutrina da proteção integral. Assim como a 

observância dos compromissos firmados pelo Brasil no plano internacionalem 

relação à abolição da exploração do trabalho infantil de caráter estritamente 

econômico e à elevação progressiva da idade mínima de admissão para o 

trabalho e o emprego.(cf. voto do Relator Min. Celso de Mello, p.1) 

A Confederação sindical ajuizou a ação direta com pretensão da 

inconstitucionalidade da Emenda Constitucional nº 20/98. Expôs nos 

fundamentos que a referida Emenda ao vedar o acesso dos menores de 16 

(dezesseis) anos ao mercado de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a 

partir dos 14 (quatorze) anos de idade, transgrideria o direito básico ao 

trabalho, amparados por cláusulas pétreas que impedem a reforma (art. 60, § 

4º, inciso IV, CRFB). Enfatizou a Confederação que: 

a realidade social brasileira está a exigir o trabalho de 

menores, a partir dos 14 anos de idade” (fls. 10 – grifei), 

pois a atividade laboral dos adolescentes menores de 

dezesseis (16) anos mostra-se imprescindível à 

sobrevivência e ao sustento do próprio trabalhador 

infantil e de sua família, motivo pelo qual “é melhor 

manter o emprego do que ver passando fome o próprio 

menor e, não raras vezes, a sua família” “na maior parte 

do Brasil, principalmente nos estados da Região 

Nordeste”, registram-se “situações especiais que 
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exigem trabalho, até, de menor abaixo desse limite 

etário” (grifei), conclui, em face das exigências naturais 

de sobrevivência própria e da família, que “é melhor o 

menor trabalhar, ainda que no período da infância, do 

que vir a morrer de fome”. (cf. voto do Relator Min. 

Celso de Mello, p.2) 

Assim,sustenta que o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República, na redação dada pelo art. 1º da EC nº 20/98, é inconstitucional em 

facedos artigos:3º, incisos III e IV (erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação); art. 2º (separação de poderes); art. 1º, inciso III (dignidade da 

pessoa humana) e art. 5º, § 2º (inexauribilidade dos direitos fundamentais, 

inclusive daqueles de índole social). Postulando a procedência de seu pedido, 

para que seja declarada a inconstitucionalidade do inciso XXXIII do artigo 7º 

da Constituição Federal, na redação dada pelo artigo 1º da Emenda 

Constitucional nº 20, e que se restabeleça a disposição anterior que assim 

dispunha: “XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, 

salvo na condição de aprendiz”. 

Em sentido contrário foi a manifestação do Relator Min. Celso de 

Mello que frizou: “venha a prevalecer, em incompreensível retrocesso de 

índole social, a regra que, antes do advento da EC nº 20/98, permitia o 

trabalho infanto-juvenil a partir de quatorze anos, salvo na condição de 

aprendiz.”(cf. voto do Relator Min. Celso de Mello, p.9).O Senado da 

República ao prestar as informações também entendeu descaracterizada a 

plausibilidade jurídica da pretensão de inconstitucionalidade deduzida pela 

Confederação enfatizando que, “em verdade, o dispositivo impugnado não 

ofende de maneira alguma o texto constitucional”, pois, ao contrário, a nova 

redação dada ao inciso XXXIII, do art. 7°, de nossa Carta Política objetivou 
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“proteger o menor” e priorizar a sua educação (fls. 253/256)”. (cf. voto do 

Relator Min. Celso de Mello, p.8). 

A Procuradoria-Geral da República, em parecer, também se 

manifestou favorável ànova redação ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, ou seja, no sentido do combate ao trabalho infantil. 

“Portanto, ao contrário do que aduz a autora, a elevação da idade mínima para 

exercer atividade laboral não configura ofensa a direito individual, mas, sim, 

em uma ampliação da proteção ao menor. Parecer pelo não conhecimento da 

ação e, caso ultrapassado esse óbice, pela sua improcedência.”(cf. voto do 

Relator Min. Celso de Mello, p.9). 

A CNTI congrega trabalhadores na indústria em todo o território 

brasileiro e evidencia que se trata de entidade de classe de âmbito nacional. O 

trabalho infantil, sob o ângulo por ela defendido, contribuiria para erradicar a 

pobreza e a marginalização (CF, art.3º, inciso III), notadamente na visão 

manifestada em sua petição inicial: 

Menores vadios. Menores desocupados. 

Menores carentes. Menores delinquentes. Este é 

o drama da sociedade brasileira, que está a exigir 

normas protetoras do menor, mas de tal forma 

que não venha a impeli-los a uma situação 

desastrosa sob qualquer enfoque que se lhe 

dê.[...] Cada minuto, hora ou dia que passa é 

mais uma oportunidade para aumentar a 

delinquência dos menores [...] (cf. voto do 

Relator Min. Celso de Mello, p.13) 

Nesse ponto, merece destaque a evolução jurídica das formas de 

tratamento legislativo dispensadas à criança e ao adolescente. A Constituição 

brasileira introduziu a doutrina da proteção integral da criança e do 

adolescente em seu art. 227, embasada no reconhecimento da importância dos 
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direitos e interesses da criança e do adolescente como condições próprias do 

seu desenvolvimento como pessoa, e determinou que o Estado e a sociedade 

devem se empenhar em dar prioridade absoluta a essa proteção legal. No 

entanto, o Texto Constitucional é resultado de um processo histórico e 

gradativo, fruto da expansão contínua de uma série de normas relacionadas à 

proteção dos direitos da criança e do adolescente e da existência de quatro 

fases ou períodos distintos, a saber:  

a) sistema de absoluta indiferença às questões da 

infância e juventude, aferível pela inexistência de 

normas relacionadas a crianças e adolescentes; 

b) sistema de mera imputação criminal, onde as 

leis seriam inspiradas exclusivamente pelo 

propósito de coibir a criminalidade infanto-

juvenil, tendo como pressuposto a capacidade 

em suportar as consequências do ilícito; c) 

sistema tutelar, evidenciado por leis objetivando 

conferir ao mundo adulto poderes tendentes à 

integração sócio-familiar da criança ou 

adolescente em situação de patologia social, 

compondo forma de proteção reflexa de seus 

interesses pessoais; d) sistema da proteção 

integral, onde as leis reconhecem direitos e 

garantias à criança e ao adolescente, tutelando 

interesses peculiares e outros comuns ao ser 

humano, bem como criam instrumentos para a 

efetivação dos seus direitos individuais frente à 

família, à sociedade e ao Estado. (PAULA, 2002, 

p.26). 

A origem à doutrina da proteção integral advém do plano do sistema 

global de proteção dos direitos humanos, consubstanciada na Convenção 
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sobre o Direito das Crianças de 1989, no âmbito do Sistema Global de 

Proteção aos Direitos Humanos, que foi formalmente incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro no Decreto nº 99.710/1990.Ao reconhecer a 

dignidade inerente à condição humana, que confere a crianças e adolescentes, 

meninos e meninas a titularidade de todos os direitos e liberdades 

fundamentais, ocorreu uma profunda mudança na perspectiva global em 

torno de sua proteção. A família, o Estado e a sociedade devem especial 

proteção, atenção e respeito às condições peculiares dessas pessoas em 

desenvolvimento. 

Ainda no Brasil, o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069/90) consubstanciou as profundas transformações promovidas 

pela Convenção de 1989, todas as garantias decorrentes da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e dos demais Pactos Internacionais de 

Direitos da Pessoa Humana e da Constituição Federal de 1988 (art. 227). 

Expande ainda mais o escopo de proteção inerente ao Sistema Global que 

protege as liberdades humanas básicas, garante que meninos e meninas 

recebam proteção qualificada, que vai além da proteção judicial estrita de seus 

interesses. Abarcando todas as dimensões de sua existência, incluindo suas 

famílias, sociedade e comunidades, educação, entretenimento, o 

desenvolvimento das relações materiais e espirituais. Qualifica-se, pois como 

um dos direitos sociais mais expressivos, ajustando-se à noção dos direitos de 

segunda geração, que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever, uma 

prestação positiva, consistente num “facere”. 

A Constituição de 1934 foi a primeira a restringir, em seu art. 121, § 

1º, alínea “d”, a prática do trabalho por adolescentes. Delimitação mantida 

pela Carta de 1937 (art. 137, alínea “k”)e, parcialmente, alterada pela 

Constituição de 1946, que determinava o respeito “em qualquer caso, as 

condições estabelecidas em lei e as exceções admitidas pelo juiz competente” 

(art. 157, inciso IX). Na Carta de 1967, deu-se a diminuição desse patamar 

etário mínimo para 12 (doze) anos (art. 158, inciso X), alteração mantida pelo 



375 

art. 165, inciso X, da Carta Política de 1969.A Constituição Federal de 1988, 

por sua vez: 

fundada nos valores sociais do trabalho  e da 

livre iniciativa (CF, art. 1º, IV), assegurou à 

criança e ao adolescente o direito à 

profissionalização e à proteção no trabalho (CF, 

art. 227, “caput”), cujo exercício, em harmonia 

com os postulados da doutrina da proteção 

integral, deverá observar, sempre, o respeito à 

sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento (CF, art. 227, § 3º, V), 

orientando-se com base nos princípios que 

estabelecem a primazia do interesse da criança e 

do adolescente e a absoluta prioridade dos seus 

direitos.(cf. voto do Relator Min. Celso de 

Mello, p.34-36) 

Assim, quando uma criança ou adolescente trabalha é para 

experimentação, um meio de desenvolver seu potencial pessoal, mas não pode 

entrar em conflito com seus outros interesses nem com a sua personalidade 

em desenvolvimento, isto é, quando exercita o trabalho pela necessidade de 

prover o próprio sustento.  Essa cumulação acaba por limitar o 

desenvolvimento de meninos e meninas, “condenando boa parte deles a uma 

situação de inexorável indigência social futura, reproduzindo, pois, as fundas 

desigualdades fáticas que o Estado Democrático de Direito objetiva superar 

ou, ao menos, reduzir a um patamar mais digno (CF, art. 3º, I, III e IV).”(cf. 

voto do Relator Min. Celso de Mello, p.26). 

O ordenamento pátrio estabelece hipóteses,de acordo com a ressalva 

contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988,que possibilitamo 

trabalho de meninos e meninas a partir dos quatorze anos: o contrato de 
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aprendizagem (Lei nº 10.097/2000); o contrato de estágio (Lei nº 

11.788/2008) e o trabalho socioeducativo e a participação da criança e do 

adolescente em eventos artísticos (respectivamente arts. 68 e 149, inc. II, da 

Lei nº 8.069 de 1990) e a atividade desportiva formadora dos atletas mirins 

(Lei nº 9.615/98, art. 29, § 4º). 

No âmbito dos instrumentos internacionais à proteção de meninos 

e meninas, abrange: atividades laborais praticadas por pessoas menores de 

dezesseis anos; os serviços quando realizados em condições suscetíveis de 

prejudicar o seu desenvolvimento, tal como os trabalhos noturnos, perigosos, 

insalubres, penosos e a proibição das piores formas de trabalho infantil e ação 

imediata para sua eliminação (Decreto nº 6.481/2008 e III Plano Nacional de 

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador, elaborado pela Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 

Infantil – CONAETI). A Convenção nº 138 (Convenção sobre Idade Mínima 

de Admissão ao Emprego, de 1973) e a Convenção nº 182 (sobre a Proibição 

das Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999), ambas da Organização 

Internacional do Trabalho – OITe formalmente incorporadas ao direito 

positivo interno (Decreto nº 4.134/2002 e Decreto nº 3.597/2000, 

respectivamente). 

Por fim, foi julgada improcedente a ação direta e confirmada a 

validade constitucional da norma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, na redação que lhe deu a EC nº 20/98. Mantida, portanto, a cláusula 

que proíbe o retrocesso em matéria social que se “traduz, no processo de sua 

concretização, verdadeira dimensão negativa pertinente aos direitos sociais, 

impedindo, em consequência, que os níveis de concretização dessas 

prerrogativas, uma vez atingidos, venham a ser reduzidos, degradados ou 

suprimidos.”(cf. voto do Relator Min. Celso de Mello, p.33). 

 

4.2.Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.446 



377 

Passamos a análise dos votos proferidos na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º3.446, que teve como relator o Min. Gilmar Mendes 

e como requerente Partido Social Liberal - PSL. Por unanimidade de votos, o 

Supremo Tribunal Federal julgou improcedente o pedido formulado na ação 

direta, nos termos do voto do Relator. No plenário de 08.08.2019, sob a 

Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli e, presentes à sessão os Ministros 

Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, 

Carmen Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e 

Alexandre de Moraes.Na referida Ação Direta de Inconstitucionalidade foram 

impugnados dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 

n.º 8.069/1990), a saber: arts. 16, I ; 105; 122, II e III; 136, I; 138 e 230.Sobre 

a ação proposta o Min. Luiz Fux em seu voto esclareceu que: 

Em boa hora, o Advogado assumiu a 

tribuna para esclarecer que esta ação foi 

proposta em 2005, quando, à época, a 

preocupação eram aquelas crianças que 

viviam nas esquinas, o que acabou 

culminando com uma tragédia, 

conhecida como Tragédia da Candelária, 

onde várias crianças de rua foram 

brutalmente assassinadas. Então, por 

uma ótica, o objetivo era exatamente 

proteger essas crianças.[…] Esse caso, a 

pretexto de proteger, ele desprotege. (cf. 

voto do Min. Luiz Fux, 2020, p.63-64) 

O primeiro ponto que foi tratado no voto do Relator Min. Gilmar 

Mendes (2020, p.9) foi a constitucionalidade do direito à liberdade das crianças 

e adolescentes (art. 16, inciso I, do ECA), que não se trata de direito absoluto, 

admitindo restrições compatíveis com suas condições de pessoas em 

desenvolvimento, mas já rechaçando o pedido formulado de eliminar 
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completamente o direito fundamental de liberdade de meninos e meninas, 

buscando-se com a ação de inconstitucionalidade restabelecer a já extinta 

“prisão para averiguações”, que viola a norma do art. 5º, inc.LXI, do Texto 

Constitucional, sendo que o art. 106 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

traz o correspondente dessa norma para o âmbito do ato infracional8, e ainda 

para o Ministro: 

as privações sofridas por essas crianças e 

adolescentes, a condição de rua desses menores, 

não podem ser corrigidas com novas restrições a 

direitos e o restabelecimento da doutrina 

menorista que encarava essas pessoas enquanto 

meros objetos da intervenção 

estatal.[…]Entendimento em sentido contrário 

poderia dar azo a apreensões sem fundamento 

constitucional, em violação ao devido processo 

legal (art. 5º, inciso LIV) e qualquer tipo de 

controle.(cf. voto do Relator Min. Gilmar 

Mendes, 2020, p.10) 

Nesse mesmo sentido, entende o referido Ministro pela 

constitucionalidade do crime do art. 230 do ECA9, pois a 

inconstitucionalidade “representaria verdadeiro cheque em branco para que 

detenções arbitrárias, restrições indevidas à liberdade dos menores e violências 

de todo tipo pudessem ser livremente praticadas, o que não pode ser 

admitido”(cf. voto do Relator Min. Gilmar Mendes, p.14). Acrescente-se que 

 
8Em relação ao Paraguai, a Corte Interamericana de Direitos Humanos declarou a violação de 
diversos direitos da Convenção Americana em virtude das condições de detenção às quais eram 
submetidos os alojados no “Instituto de Reeducacióndel Menor Panchito Lopez” entre 1996 e 
2011, e em particular às consequências dos três incêndios ocorridos em 2000 e 2001, nos quais 
12 meninos faleceram e dezenas ficaram feridos. Disponível em 
https://summa.cejil.org/pt/entity/iwy9cs5cwusaif6r. Acesso em 08.08.2021. 
9Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem 
estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária 
competente:  Pena - detenção de seis meses a dois anos.  Parágrafo único. Incide na mesma pena 
aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades legais. 

https://summa.cejil.org/pt/entity/iwy9cs5cwusaif6r


379 

o Pacto de São José da Costa Rica proíbe a detenção e o encarceramento 

arbitrários, nos termos do art. 7, item 3. 

Sobre a constitucionalidade dos arts. 101; 105; 122, II e III; 136, I; e 

art. 138 do ECA, em suma, a impugnação é decorrente da inexistência de 

cominação da aplicação de medidas socioeducativas para a criança que comete 

ato infracional. Para o Ministro o tratamento adequado  para a criança 

infratora é um desafio para a sociedade: 

A decisão do legislador, de não aplicar medidas 

mais severas, é compatível com a percepção de 

que a criança é um ser em desenvolvimento que 

precisa ser, acima de tudo, protegida e 

educada.[…] Ou seja, trata-se de uma distinção 

compatível com a condição de maior 

vulnerabilidade e de pessoa em desenvolvimento 

das crianças, quando comparadas aos 

adolescentes e pessoas adulta.(cf. voto do Relator 

Min. Gilmar Mendes, p.16-25) 

O Min. Edson Fachin, em seu voto, manifestou que o sistema 

normativo do ECA é protetivo, “reconhecendo-os como sujeitos de direito, 

adotando-se a chamada “doutrina da proteção integral” (CRFB, art. 227; Lei 

nº 8.069/390, art. 1o), em superação à “doutrina da situação irregular” e do 

“menorismo”, vigente antes da CRFB. É vedado o retrocesso.”(Cf. voto do 

Min. Edson Fachin, 200, p.57). 

Nesse mesmo sentido para o Min. Ricardo Lewandowski 

“[…]eventual irregularidade deixa de ser vista como responsabilidade da 

criança ou do adolescente infrator, mas sim da sociedade, que se omite na 

tomada de providências necessárias para garantir o bem-estar de sua 

juventude.”(p.33). E no sentidodas Regras de Pequim ou Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Administração da Justiça de Menoresacrescenta que: 
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Com efeito, não é a falta de dispositivos legais que 

relega os jovens à condição de mendicância. Vale 

ressaltar que o ECA confere às crianças e aos 

adolescentes o direito de buscar refúgio e 

orientação (art. 16, VII), e o art. 101, VII, prevê a 

possibilidade de acolhimento institucional em 

caso de ameaça ou violação de seus direitos. Por 

outro lado, o Código Penal tipifica o crime de 

abandono de incapaz (art. 133) e de abandono 

intelectual […] (cf. voto do Min. Ricardo 

Lewandowski, p.37) 

O mesmo Ministro durante o período em que exerceu a presidência 

do Conselho Nacional de Justiça (biênio 2015/2016), incentivou a 

consolidação da Justiça Restaurativa como um novo paradigma para a prática 

do ato infracional, dentre as muitas alternativas ao paradigma punitivo. Após 

integrar a Lei do SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(Lei nº 12.594/2012, art. 35, inciso III) como diretriz estratégica, resultou na 

edição da Resolução 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça que dispõe 

sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder 

Judiciário. (2020, p.41-43). 

O Min. Alexandre de Moraes ressaltou em seu voto que 

“[…]infelizmente, não se achou ainda um método eficaz para cumprir as 

determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente.” (p.47) E explicitou 

as colocações na participação na tribuna e nos memoriais como amicus curiae, 

do Doutor Guilherme Amorim: “ao reconhecer a possibilidade de 

recolhimento dos menores, é a representação não só da restrição à liberdade 

para além das hipóteses legais como a criminalização da pobreza.”(2020, p.48). 

O mesmo Ministro relembrou, enquanto Secretário de Justiça e 

Presidente da antiga Febem, atual, Fundação Casa, que se gastava “R$ 
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11.500,00 (onze mil e quinhentos reais) com cada adolescente internado - R$ 

11.500,00. Isso possibilitaria pagar, pelo menos, em média, três a quatro 

colégios particulares em São Paulo de alto nível, o que demonstra que o custo 

é muito elevado e o resultado é muito pouco.”(2020, p.47). Entendeu que a 

pretensão de declaração de inconstitucionalidade dos vários dispositivos 

impugnados é: 

[…]penalizar as crianças e os adolescentes pela 

ausência de efetiva proteção integral, que deveria 

ser realizada pelo Estado, pelos pais e pela 

sociedade. Ora, se falha o Estado, se falharem os 

pais e a sociedade falha, vamos então criminalizar 

as condutas das crianças e dos adolescentes, 

principalmente às que vagam pelos parques, que 

vagam pelas praças, internando todas. (cf. voto do 

Min. Alexandre de Moraes, 2020, p.48) 

Para o Min. Luís Roberto Barroso “[…]o País está falhando na sua 

obrigação com as novas gerações.”(p.58) e sugere como uma possível solução 

um compromisso com a educação no primeiro momento da vida e, conforme 

pesquisa com base em dados do Banco Mundial revelou que: 

[…]a estimulação às crianças na primeira idade 

significa um aumento de mais de 25% nos seus 

ganhos futuros. As crianças que começam na 

escola, na primeira idade, vão muito mais além na 

sua escolaridade, com uma redução importante da 

criminalidade e da quantidade de meninas que 

engravidam ainda adolescentes. Não há solução 

fácil para um problema dramático como esse, em 

que as variáveis são múltiplas; porque há até 

questões de saúde por crianças que vivem em lares 
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sem saneamento, sujeitas aos valões negros. Mas 

há uma alternativa que, penso, deveria ser a 

prioridade número um do País: investir em escolas 

qualificadas para a primeira idade, sobretudo de 

crianças que vêm de lares desfeitos e não têm 

condições de receber em casa esses elementos a 

que eu me referi – nutrição, respeito, afeto, valores 

e capacidades cognitivas.(cf. voto do Min. Luís 

Roberto Barroso,p.59) 

 

Nesse mesmo sentido se manifestou a Min. Rosa Weber para quem 

“a educação é o único caminho que temos para o enfrentamento desse tema 

de enorme gravidade. […] Sob qualquer ângulo que se examine, o trabalho 

precoce é nefasto e prejudicial.”(2020, p.61-62). 

Por fim, nos termos do explanado o Tribunal, por unanimidade, 

julgou improcedente o pedido formulado na ação direta, nos termos do voto 

do Relator.  

 

5. Políticas públicas para o empoderamento de meninas  

 Empoderar significa dar poder a alguém (VERNIER, 1996). 

Empoderamento feminino, por sua vez, significa dar poder as mulheres com 

vistas à igualdade de gênero. Busca-se aqui assegurar igualdade de condições 

entre homens e mulheres e não identidade de direitos, pois isso restaria 

impossível, na medida em que há que se reconhecer a diferença existente entre 

os sexos. (SILVEIRA; MEYER-PFLUG, 2014, p. 134) 

 Para se alcançar a equidade de gênero, é imprescindível empoderar 

as mulheres e as meninas, no sentido de melhorar as condições econômicas, 
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sociais, jurídicas e políticas delas. Pode-se dizer que o empoderamento se dá 

tanto numa esfera individual, no sentido de melhorar a autoestima das 

meninas e mulheres, como numa esfera externa que abarca os aspectos 

jurídicos, econômicos, políticos e sociais.  

 Num primeiro momento, deve-se combater toda a forma de 

violência contra meninas. É sabido que as meninas e mulheres são um grupo 

vulnerável e no que diz respeito ao tráfico internacional, com vistas a 

exploração sexual, oitenta por cento das vítimas são meninas e mulheres. 

Segundo dados da ONU, em 2020, foram sessenta e duas mil vítimas no 

mundo. Nesse contexto, a promulgação da Lei Maria da Penha, que combate 

todas as formas de violência contra a mulher, quais sejam, a psicológica, a 

patrimonial, física, sexual e política, representou um avanço significativo no 

combate à violência doméstica.  

Contudo, urge a implantação de políticas públicas tanto no sentido 

de implementar políticas de prevenção à violência, conscientizando as 

meninas e mulheres sobre os seus direitos, bem como políticas de 

acolhimento para essas meninas e mulheres vítimas de violência. Destaca-se 

em São Paulo a criação da Casa da Mulher Brasileira que reúne em um só local, 

apoio jurídico, social e jurídico para as vítimas de violência doméstica. 

Outro ponto relevante, na busca do empoderamento de meninas, diz 

respeito à necessidade de alfabetização e melhoria do grau de escolaridade das 

meninas para que possam exercer livremente a profissão que almejarem. Há 

que se considerar que historicamente as mulheres foram relegadas ao exercício 

do trabalho doméstico, que se frise não é um trabalho 

remunerado(PEDUZZI, 2021, p.5). Somente por meio da educação é que se 

consegue transformar a realidade da desigualdade a que estão submetidas. 

(NUSSBAUM, 2012, p. 29). Quando se aumenta o nível educacional de 

meninas e mulheres, se reduz a mortalidade infantil, bem como a taxa de 

fecundidade(SEN, 2000, p.256). 
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A melhoria da escolaridade de meninas, bem como cursos de 

capacitação profissional são instrumentos hábeis a combater o casamento 

infantil, que ainda é uma triste realidade do nosso País, e que sofreu um 

aumento com o advento da Pandemia da Covid-19. Consoante aos 

ensinamentos de Amartya Sen, as mulheres são consideradas importantes 

agentes de transformação social. (SEN, 2000, p.254). 

Outra política importante para auxiliar na educação de meninas diz 

respeito ao acesso à obtenção de absorvente íntimo de forma gratuita. No 

Brasil, milhares de meninas deixam de frequentar a escola durante o período 

menstrual por não terem condições de adquirir um absorvente higiênico. 

Trata-se de uma triste realidade que agrava ainda mais a disparidade existente 

entre meninos e meninas. Vale dizer que o absorvente higiênico é tributado 

em 27% e considerado um item supérfluo.  

Ora, não há nada de supérfluo nele. Pelo contrário, é um item 

indispensável para a saúde de meninas e mulheres e deveria ser tratado como 

tal. Nesse sentido, várias soluções podem ser adotadas, como a redução da 

carga tributária que incide sobre ele, sua inclusão na cesta básica e até mesmo 

sua distribuição gratuita em postos de saúde e em escolas para meninas e 

mulheres necessitadas.  

As políticas públicas voltadas para as meninas devem melhorar o seu 

grau de escolaridade, bem como reduzir a violência à qual estão expostas em 

toda a sua abrangência.  

 

Considerações Finais 

  A Agenda de 2030 da Organização das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Sustentável estabeleceu como um dos seus objetivos para a 

busca da igualdade de gênero o empoderamento de meninas e mulheres. 
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Trata-se de uma tarefa imposta pela Comunidade Internacional a todos os 

Países, e passa a ser um critério para auferir o desenvolvimento de um País.  

 As mulheres no Brasil representam mais da metade da população, 

portanto, são uma maioria numérica, mas são consideradas minorias, pois não 

desfrutam de igualdade de condições e oportunidades com os homens, por 

questões históricas e culturais. Daí a razão de o Texto Constitucional de 1988 

expressamente garantir a igualdade de gênero. No entanto, ainda se trata de 

uma igualdade formal e não material, a despeito dos avanços trazidos pela 

legislação infraconstitucional, como a edição da Lei Maria da Penha. 

 O Supremo Tribunal Federal destaca-se, nesse sentido, ao procurar 

adequar sua jurisprudência aos objetivos de desenvolvimento sustentável 

dispostos na Agenda 2030 da ONU. No entanto, para que a equidade de 

gênero seja uma realidade, é imprescindível a formulação e a implementação 

de políticas públicas para o empoderamento de meninas e mulheres, voltadas 

tanto para o combate à violência doméstica quanto para a melhoria do grau 

de escolaridade. Não há como se atingir o desenvolvimento sustentável em 

um País se não se dotar de igualdade de condições e oportunidades para mais 

da metade de sua população, que são as mulheres. Essa é uma tarefa não só 

do Estado (Poder Legislativo, Executivo e Judiciário), mas também das 

empresas e toda a sociedade.  
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